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TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL VIA E-MAIL 
 

CONVITE Nº 005/2010 - REPETIÇÃO 
 
 
 
Confirmamos o recebimento via endereço eletrônico (e-mail), na data abaixo, 

de cópia integral do Convite nº 005/2010-CLDF, processo nº 001-001.759/2009, que tem por 

objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

encadernação de diários oficiais e outros documentos para a CLDF, conforme 

especificações e quantidades descritas no Anexo I deste Convite, cujos envelopes de proposta 

de preços e habilitação serão recebidos pela Comissão no dia 17 de junho de 2010, às 10 

horas, na Sala A03-B, do Ed. Sede da CLDF, localizado no SAIN, Parque Rural, em Brasília/DF, 

CEP: 70.086-900. 

Brasília/DF,        de               de 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura do responsável e carimbo da empresa 

 

 

 

DADOS CADASTRAIS 

Empresa  

CNPJ Nº  

Representante   

Endereço  

Nº do fax  

Nº do telefone  

E-mai l   

OBSERVAÇÃO: A falta do preenchimento e remessa deste Termo de Recebimento para o fax (61) 

3348.8651, (61) ou para o e-mail cpl@cl.df.gov.br exime a CPL/CLDF da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório e de Comissão de Licitação.  

mailto:cpl@cl.df.gov.br
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PROCESSO Nº : 001-001.759/2009 

TIPO : Menor Preço Global 

INTERESSADO : Setor de Biblioteca 

DATA : 17 / 06 / 2010 

HORÁRIO  : 10 horas 
LOCAL  : Sala A03/B do Ed. Sede da CLDF 

 

 

CONVITE N° 005/2010 
 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Legislativa do Distrito Federal designada 

pelos Atos do Presidente nº 960/2007, 71/2008, 199/2008, 28/2009, 52/2009 e 97/2010, 

publicados nos DCL de 01/10/07, 19/02/08, 01/04/08, 12/01/09, 06/02/09 e 10/02/10, 

respectivamente, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia, horário e local 

indicados no preâmbulo, reunir-se-á em sessão para recebimento e abertura dos envelopes de 

documentação e propostas para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de encadernação de diários oficiais e outros para a CLDF, conforme 

especificações e quantidades descritas no Anexo I deste Convite. O presente certame será 

regido pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, pela Lei nº 8.078/90, além das demais 

normas pertinentes, desde que não conflitem com os diplomas legais mencionados, observadas 

as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos, que poderão ser obtidos pela 

internet, no seguinte endereço eletrônico: www.cl.df.gov.br. Poderão, ainda, ser adquiridos, 

das 9h às 12h e das 14:30h às 17h, na Secretaria da CPL/CLDF, localizada na Sala A-03 do Ed. 

Sede da CLDF até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a sessão de abertura. 

As empresas de posse do Ato Convocatório se obrigam a acompanhar possíveis alterações no 

endereço eletrônico acima indicado. Maiores informações pelos telefones (61) 3348.8650, (61) 

3348-8652, pelo fax (61) 3348.8651 ou na Secretaria da CPL/CLDF no endereço acima indicado. 
 

CAPÍTULO I - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de encadernação de diários oficiais e outros documentos, 

conforme detalhamento e condições estabelecidas nos Anexos, que constituem parte integrante 
deste Ato Convocatório. 
 

CAPÍTULO II - DOS PARTICIPANTES 

2.1. Somente poderão participar deste certame empresas convidadas e quaisquer interessadas 

especializadas no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as condições deste Edital e 
seus Anexos. 

2.2. Estarão impedidas de participar deste convite: 

2.2.1. - Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição e 

que não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

2.2.2. - Pessoa jurídica em regime de concordata, falência, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou em processo de recuperação judicial; 

2.2.3. - Pessoa jurídica que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública ou, ainda, que esteja com o direito de licitar suspenso perante o 

Distrito Federal; 

2.2.4. - As pessoas relacionadas no art. 9º da Lei nº 8.666/93, bem como servidor ou 

dirigente da CLDF. 

2.3. A apresentação da proposta pressupõe aceitação integral dos termos deste Edital e seus 

Anexos. 

http://www.cl.df.gov.br/
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2.4. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste 

contive; 

 

CAPÍTULO III - DA REPRESENTAÇÃO LEGAL 

3.1. O representante legal da licitante, quando solicitado pela Comissão de Licitação, deverá 

identificar-se, exibindo cédula de identidade oficial e a documentação que comprove sua 

condição; 

3.2. A não-apresentação destes documentos ou a sua incorreção impedirá o representante de 

apresentar ou desistir de interpor recursos na forma prevista no final do inciso III, do artigo 43, 

da Lei nº 8.666/93. 

3.3. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar 

mais de uma licitante. 
 

CAPÍTULO IV – DAS PROPOSTAS 

4.1. A proposta deverá ser entregue à Comissão de Licitação impressa, preferencialmente em 

duas vias, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, ou entrelinhas, acompanhada da 

documentação relacionada abaixo, em envelope fechado, sobrescrito com razão social do 

licitante, o número do convite e a expressão: “Proposta”, elaborada com clareza, apresentada 

em papel timbrado da empresa, rubricada em todas as suas folhas e assinada na última pelo 
representante legal da empresa ou por pessoa com poderes para tanto. 

4.2. Não será aceita remessa por via postal. 

4.3. Após o Presidente da Comissão declarar encerrado o prazo para recebimento dos 

envelopes, nenhum outro será aceito, tampouco serão permitidas quaisquer emendas ou 
substituições da documentação ou das propostas apresentadas. 

4.4. A abertura dos envelopes será iniciada no local, data e horário indicados no preâmbulo, em 

ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão e 
pelos licitantes presentes. 

4.5. As propostas serão dirigidas ao Presidente da Comissão e deverão conter, sob pena de 

desclassificação, os seguintes requisitos e documentos: 

4.5.1. Descrição completa, detalhada e individualizada dos serviços cotados de 

maneira a demonstrar que atende a todas as especificações técnicas constantes do Anexo I 

deste Edital; 

4.5.2. Número desta licitação, a razão social e nome fantasia da licitante, endereço, 

CEP, telefone, fax, CNPJ/MF, nome e número do banco, número da agência bancária e o 

número da conta corrente; 

4.5.3. Nome por extenso, cargo e assinatura do responsável pela elaboração da proposta; 

4.5.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

entrega do envelope; 

4.5.5. Prazo para realização e entrega dos serviços, em conforme com o estipulado no 

Anexo I – Projeto Básico deste Convite; 

4.5.6. Preço de cada item cotado da encadernação até 200 (duzentas) folhas por volume 

e o excedente cotado por folha e o valor da mão de obra para a Revista de Legislação do 

Trabalho, conforme Anexo I – Projeto Básico deste Convite, bem como o valor global da 

proposta, expressos em algarismos e por extenso, em moeda nacional; 

4.5.7. Declaração expressa de garantia dos serviços de, no mínimo 12 (doze) 
meses, contados de seu recebimento; 

4.5.8. Contrato social ou documento equivalente que comprove objeto social 

compatível com o objeto desta licitação; 

4.5.9. Certidão Negativa de Débitos (CND) para com a Previdência Social - INSS, 

em plena validade, expedido pelo Instituto Nacional de Seguro Social, em conformidade com 

o art. 195 da Constituição Federal, o art. 29 da Lei nº 8.666/93 e a Lei nº 8.212/91; 
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4.5.10. Certificado de regularidade do FGTS, expedido pela CEF, em plena validade, 

conforme a Lei nº 8.036, de 11/05/90; 

4.5.11. Certidão Negativa de Débitos, emitida pela Secretaria de Fazenda do 

Distrito Federal, em plena validade, para empresas com estabelecimento no 
Distrito Federal. Para empresas sem matriz ou filial no DF, apresentar prova de 

Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede, 
somente para os tributos relativos à atividade licitada, nos termos do art. 193 do 

Código Tributário Nacional; 

4.5.12. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou 

extrajudicial, dissolução e liquidação expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria certidão; 

4.5.13. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove ter a licitante desempenhado atividades 
pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com os serviços 
solicitados; 

4.5.14. Termo de Vistoria, conforme modelo constante do Anexo II deste Edital, 

segundo a qual os representantes da licitante vistoriaram o acervo do Setor de Biblioteca da 

CLDF e tomaram conhecimento das especificações técnicas e de todas as informações 

necessárias e pertinentes à realização dos serviços objeto desta licitação, e de todos os 

aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos. 
a) A realização vistoria deverá ser realizada junto ao Setor de Biblioteca até a véspera 

da data designada para a apresentação das propostas, devendo a licitante marcar 

horário para sua realização, por meio do telefone (61) 3348-8431, 3348-8432 e 3348-

8433, de segunda a sexta-feira, das 9:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas; 

b) A declaração de vistoria deverá conter o nome, a matrícula e a assinatura do 

servidor do Setor de Biblioteca que prestar os esclarecimentos aos representantes da 

licitante. 

4.6 – A licitante deverá incluir no seu envelope as seguintes declarações: 

4.6.1. - Declaração expressa de que a licitante aceita todas as exigências deste edital e 

que os preços propostos incluem todas as despesas com administração, materiais, peças, 

mão-de-obra, encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, transportes, frete, 

ferramentas e equipamentos auxiliares, todos os tributos incidentes e demais encargos, 

enfim tudo o necessário para a perfeita execução dos serviços. 

4.6.2. - Declaração, sob as penalidades legais, de que inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no processo licitatório e que se compromete a informar a ocorrência de fatos 

posteriores, devidamente assinada e datada; 

4.6.3. - Declaração de que a licitante não possui menores de dezoito anos realizando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos realizando 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. (Lei nº 9.854, 

de 27 de outubro de 1999). 

4.7. Os documentos apresentados deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome 

da filial e todos com o mesmo CNPJ, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser 
fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

4.8. Os documentos deverão ser apresentados em cópia autenticada ou cópia simples. Estas 

deverão ser acompanhadas do respectivo original, perfeitamente legível, para cotejo por 

servidor ou membro da Comissão de Licitação, até 30 (trinta) minutos antes do início da reunião 
de abertura previsto nesta carta-convite, para efeito de conferência para autenticação. 

4.9. A documentação apresentada deverá estar em plena validade na data de abertura da 

licitação e as certidões que não tiverem este prazo expresso deverão estar datadas dos últimos 

180 (cento e oitenta) dias a contar da data de expedição. 

4.10. As declarações extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, substituirão os documentos relacionados nos subitens 4.5.9, 4.5.10 e 4.5.11 para fins 
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de habilitação de empresa licitante cadastrada naquele sistema. Essas declarações somente 

serão válidas nas seguintes condições: 

4.10.1. - se as informações relativas àqueles documentos estiverem disponíveis para 

consulta na data da sessão de recebimento da proposta e da documentação; e 

4.10.2. - se estiverem dentro dos respectivos prazos de validade. 

4.11. Caso nos registros cadastrais conste algum documento com prazo de validade vencido, a 

licitante deverá anexar comprovante idêntico, com o respectivo prazo atualizado, sob pena de 
inabilitação. 

4.12. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 

ao preço, prazo ou qualquer outra condição que importe em modificações de seus termos 

originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais destinadas a sanar evidentes 
erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo das condições referidas. 

4.13. É vedada após o recebimento dos envelopes a inclusão posterior de documento ou 

informações que deveriam constar originalmente dos mesmos. 

4.14. Às microempresas e empresas de pequeno porte farão jus ao tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado concedido pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. Para tanto, deverão apresentar, além da proposta de preços e documentação na forma 

exigida neste capítulo, uma Declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 

legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que 

estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei 

Complementar, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada 

Lei Complementar, conforme modelo constante do Anexo III; 

4.14.1. - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, contudo, deverá a 

licitante apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

4.14.2. - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão 

negativa; 

a) considera-se que o proponente é declarado vencedor no momento posterior ao 

julgamento das propostas, ou seja, na divulgação do resultado de julgamento das 

propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal previsto neste subitem para a 

abertura da fase recursal; 

b) a prorrogação do prazo prevista neste subitem será concedida pela Administração 

quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contração ou prazo 

insuficiente para o empenho, devidamente justificado; 

c) a não-regularização da documentação, no prazo previsto neste subitem, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

nº 8.666/93, e neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação; 

4.14.3. - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte; 

a) entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada; 

b) o disposto neste dispositivo somente se aplicará quando a melhor oferta válida não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.14.4. - A preferência de que trata este subitem será concedida da seguinte forma: 
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a) ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 

do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, devendo 

para tanto a proposta ser classificada como vencedora do certame;  

b) não ocorrendo a classificação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma da alínea „‟a‟‟ deste inciso, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito; e  

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

d) o prazo para apresentação de nova proposta deverá ser de no máximo de 02 (dias) 

úteis, sob pena de preclusão; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

 f) o disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.14. Todos os documentos e as propostas serão rubricadas pela Comissão e pelos 

representantes das licitantes presentes, podendo a reunião ser suspensa a fim de que a 

Comissão de Licitação tenha melhores condições de analisar as propostas de preços. 

 

CAPÍTULO V - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O julgamento das propostas será iniciado com a abertura do envelope e será realizado à 

vista do exame dos requisitos e documentos apresentados, abrindo-se vista às licitantes a fim 
de que juntamente com a Comissão rubrique-os. 

5.2. Não será considerada documentação que contrarie os requisitos expressos nesta carta-
convite e em seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas. 

5.3. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as 

exigências deste Convite e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

5.4. A Comissão, após a abertura dos envelopes, poderá a seu critério exclusivo suspender a 

reunião a fim de que tenha melhores condições de analisar os requisitos e documentos 

apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se com 

os interessados, ocasião em que será apresentado o resultado do julgamento da habilitação ou 
mandará publicá-lo no Diário Oficial do DF. 

5.5. No caso de empate entre 02 (dois) ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, 

em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 

5.6. O não comparecimento de qualquer dos licitantes à nova reunião marcada para a 
abertura das propostas de preço não impedirá que ela se realize. 

5.7. Verificando-se divergência entre o preço unitário e o total de cada item ou entre o valor 

em algarismos e o valor por extenso, prevalecerá, na primeira hipótese, o preço unitário e na 

segunda, o valor por extenso, vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 

faixas de variação em relação a preços de referência; 

5.8. Do resultado do julgamento caberá recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da 

lavratura da ata ou publicação na imprensa oficial. 

5.9. A deliberação da Comissão ficará sujeita à adjudicação e homologação do Ordenador de 

Despesa da CLDF. 

5.10. A critério da Comissão, poderão ser relevados erros ou omissões formais, desde que não 

resultem prejuízo para o entendimento das propostas. 
 

CAPÍTULO VI – DA DESCLASSIFICAÇÃO 

6.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

6.1.1. - Forem baseadas nas ofertas das demais licitantes; 
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6.1.2. - Apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos ainda que este Edital não tenha 

estabelecido limites mínimos; 

6.1.3. - Não atendam às exigências do Edital ou imponham condições; 

6.1.4. - Contenham ressalvas, observações ou opções de cotação para o mesmo item; 

6.1.5. - Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento; 

6.1.6. - Contenham preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, ou incompatíveis 

com os praticados no mercado, nos termos do art. 48 da Lei nº 8.666/93, assim entendidos: 

a) considerar-se-á preço inexeqüível as propostas cujos valores sejam inferiores ao 

custo de produção, acrescidos dos encargos legais, quando o licitante será convocado para 

demonstrar a exeqüibilidade do preço ofertado; 

b) considerar-se-á preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores 

superiores ao limite estabelecido (preço estimado) neste Edital. 

6.2. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá, a seu juízo, fixar 

às licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de outras, escoimadas das causas 
referidas no item precedente, de conformidade com o art. 48, § 3º, da Lei nº 8.666/93. 

6.3. Cópia da Ata de Julgamento será afixada no Quadro de Avisos da CPL/CLDF, localizado no 

corredor em frente à Sala A03-B, do Ed. Sede da CLDF, localizado no SAIN, Parque Rural, em 

Brasília/DF. 

6.4. A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de 

que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas. 

 

CAPÍTULO VII - DOS RECURSOS 

7.1. Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 8.666/93. 

7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital perante a Administração a 

licitante que não o tiver feito até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 

envelopes. 

7.3. Somente poderá recorrer ou impugnar recurso, ter vista dos autos ou requerer certidões, 

o representante legal, mandatário constituído ou pessoa expressamente credenciada pela 
licitante na forma deste Edital. 

7.4. Os pedidos de esclarecimento referente ao presente convite deverão ser dirigidos por 

escrito até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para recebimento das propostas, devendo 
ser protocolado e entregue na Secretaria da CPL/CLDF. 

7.5. Os recursos interpostos contra o julgamento das propostas terão efeito suspensivo, 

devendo ser datilografados ou impressos e entregues contra recibo na secretaria da CPL/CLDF, e 

conter obrigatoriamente, o nome da licitante, o nome por extenso, cargo e assinatura do 

representante legal, o objeto da petição, com a indicação clara dos atos e documentos 

questionados, a fundamentação do pedido e o documento de representação legal. 

7.6. Eventuais recursos referentes à presente licitação deverão ser interpostos no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis após o conhecimento da decisão correspondente, em petição 
escrita dirigida ao Ordenador de Despesa da CLDF, por intermédio da Comissão. 

7.7. Interposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que terão prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, para impugná-lo. 

7.8. Recebida a impugnação, ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão poderá reconsiderar 

a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, submeter o recurso, 

devidamente instruído, e respectiva impugnação ao Ordenador de Despesa da CLDF, que 
decidira em cinco dias úteis contados de seu recebimento. 

7.9. Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal. 
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7.10. Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de 

recursos ou impugnações até o seu término, vistas ao processo desta licitação, em local e 
horário a serem indicados pela Comissão. 

7.11. A impugnação feita tempestivamente não impedira a licitante de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

7.12. Não sendo formulado pedido de esclarecimento, fica estabelecido que a licitante está de 

pleno acordo com os requisitos contidos neste convite, e que os elementos fornecidos são 

suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação da proposta, não cabendo ao 

licitante o direito de qualquer reclamação posterior. 

 

CAPÍTULO VIII - DAS PENALIDADES 

8.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas ou pelo descumprimento de 

condições estabelecidas no presente Edital ou em seus anexos, ou quando realizadas de modo 

defeituoso e prejudicial aos interesses da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a licitante 

vencedora ficará sujeita às sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

8.2. À licitante que não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais serão 

aplicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes penalidades: 

8.2.1. – ADVERTÊNCIA; 

8.2.2. - MULTA: 

a) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato, quando 

o adjudicatário, sem justa causa, devidamente comprovada e aceita pela Administração, 

deixar de cumprir dentro do prazo estabelecido, as obrigações assumidas, até o limite 
máximo de 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor total da nota de empenho, quando o 

adjudicatário, injustificadamente, recusar-se a retirá-la, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração; 

c) 15% (quinze por cento) calculada sobre o valor do contrato, após decorridos 30 

(trinta) dias de atraso sem justa causa, ficando caracterizado o descumprimento da 

obrigação assumida, o que dará causa ao cancelamento da nota de empenho, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas em lei e neste Edital; 

c.1) A multa de que trata o subitem anterior incidirá, ainda, nos casos em que o 

adjudicatário, sem motivo de força maior ou caso fortuito devidamente comprovado e 

aceito pela CLDF, solicitar o cancelamento da nota de empenho antes ou depois de 
decorridos 30 (trinta) dias de atraso; 

8.2.3. - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do direito de participar de licitações e de 

contratar com a CLDF pelo prazo de 12 (doze) meses, se dentro de 90 (noventa) dias a 

firma for responsável pelo cancelamento total ou parcial de mais de uma nota de empenho, 

e por maiores prazos, limitados a 24 (vinte e quatro) meses, quando a inadimplência 
acarretar graves prejuízos à Administração; 

8.2.4. - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando a empresa, sem justa causa, não 

cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a 

juízo da Câmara Legislativa do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base na alínea anterior. 

8.3. Caso a adjudicatária se recuse a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato no 

prazo fixado, sem motivo justificado, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação 
assumida. 

8.4. A multa de que trata o subitem 8.2.2., “c”, incidirá, ainda, nos casos em que o 

adjudicatário, sem motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado, solicitar o 

cancelamento antes ou depois de decorridos 30 (trinta) dias de atraso. 
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CAPÍTULO IX - DO CONTRATO 

9.1. A adjudicatária será convocada para assinar o respectivo instrumento contratual, 

conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, dentro do prazo e condições 

estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes e neste Edital. 

9.2. O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da intimação da adjudicatária, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde 

que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

9.3. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93.  

9.4. Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do contrato e 
de seus eventuais termos aditivos nos órgãos da imprensa oficial. 

9.5. O contrato poderá ser rescindido, conforme o disposto no art. 78, com os desdobramentos 

dos arts. 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

9.6. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, com 

eficácia a partir da data de sua publicação no DODF, e efeitos financeiros a partir do “aceite” do 

executor do contrato, a ser designado pela Contratante, e poderá ser prorrogado na forma do 
art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 

 

CAPÍTULO X - DO PAGAMENTO 

10.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 

relacionados: 

I – Certidão Negativa de Débitos – CND, emitida pelo INSS – Instituto Nacional de 

Seguridade Social, devidamente atualizada (Lei nº 8.212/91); 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90); 

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 

IV – Atesto de recebimento do material, emitido pelo Setor de Biblioteca da CLDF. 

10.2.  O pagamento será efetuado de acordo com o disposto no item nº 10, alínea “b”, da 

Portaria Conjunta SEF/SEPLAN nº 087/91, de 20.09.91, ou seja, até o 10º (décimo) dia útil da 

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada. 

10.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela 

devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo 

pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC. 

10.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

10.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

I – a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e 

II – se o valor da multa for superior ao valor devido pela prestação do serviço, responderá o 

contratado pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

CAPÍTULO X - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Anexo I deste Ato Convocatório. 

10.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados por técnicos 

(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo paramento de salários, 

encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação 
dos serviços. 
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10.3. Responsabilizar-se por eventuais despesas para execução do serviço contratado, qualquer 

que seja o valor. 

10.4. Evitar o emprego de produtos recondicionados, reciclados ou qualquer outra terminologia 
empregada para indicar que o produto é proveniente de reutilização de material. 

 

CAPÍTULO XI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a contratada; 

11.2. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução dos serviços; 

11.3. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

11.4. Notificar a contratada por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado. 

 

CAPÍTULO XII – DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução dos serviços será acompanhada por executor especialmente designado pela 

CLDF, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário 

a regularização das faltas ou defeitos observados, além das atribuições contidas nas normas de 

Execução Orçamentária e Financeira do Distrito Federal; 

12.2. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos 

os serviços definidos neste ato convocatório e seus Anexos, a contratante reserva-se o direito de 

exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços, por intermédio de representante 

especificamente designado, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, podendo: 

12.2.1. – Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo realizado em 

desacordo com o especificado, sempre que essa medida se torne necessária; 

12.2.2. – Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a 

seu critério, venha a prejudicar a execução dos serviços; 

12.2.3. – Determinar o refazimento dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, 

lavrando termo de ocorrência do evento. 

 

CAPÍTULO XIII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório correrão à conta de dotação 

orçamentária própria da CLDF, Programa de Trabalho: 0112202548517 - Manutenção dos 

Serviços Administrativos Gerais; Subtítulo 0065: Serviços Administrativos Gerais da CLDF; 
Elemento de Despesa: 3390-39: Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica. 

 

CAPÍTULO XIV – DO FORO 

14.6. Fica eleito o foro da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF para dirimir qualquer 

questão judicial resultante da aplicação deste Edital, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 

CAPÍTULO XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A CLDF se reserva o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, por motivo de conveniência administrativa ou anulá-la por ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
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15.2. A Comissão dirimirá dúvidas sobre este Edital e seus anexos, desde que argüidas, no 

prazo máximo de até 02 (dois) dias antes da abertura da licitação, pelos representantes legais 

das licitantes, por carta ou fac-símile, no seguinte endereço: SAIN, Parque Rural, Ed. Sede da 

CLDF, sala A-03, CEP 70.086-900, Brasília - DF, telefone 3348.8650, fax: 3348.8651, de 

segunda a sexta-feira, das 9h às 12h e das 14h às 17h. Os pedidos de esclarecimentos serão 

respondidos apenas por escrito, se possível pelas mesmas vias, ressalvado que a Comissão dará 
conhecimento das consultas e respostas às demais licitantes. 

15.3. Constitui parte integrante deste Edital o Anexo I - Projeto Básico. 

15.4. Não serão aceitas alegações futuras, declarações de desconhecimento de fatos, estados, 
totalidades, partes ou detalhes que dificultem a execução dos serviços. 

15.5. É facultada à Comissão a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo em qualquer fase do procedimento licitatório. 

15.6. O prazo para retirada da nota de empenho será de até 02 (dois) dias úteis contados a 

partir da notificação do adjudicatário; 

15.7. Em decorrência de motivo de “força maior” ou “caso fortuito”, devidamente 

comprovados, a empresa vencedora poderá solicitar prorrogação do prazo inicial para a 

prestação do serviço, cabendo à Diretoria de Administração e Finanças – DAF a análise e 
decisão do pedido. 

15.8. É facultado à Administração, quando o vencedor não retirar a nota de empenho e/ou 

assinar o contrato no prazo fixado neste edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação independentemente da 

cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

15.9. Farão parte integrante do contrato este convite, seus Anexos e a proposta apresentada 

pela licitante vencedora. 

15.10. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial. 

 

Brasília/DF, 10 de maio de 2010. 

 

 

 

 

Paulo Roberto Guimarães de Castro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Ato do Presidente nº 97/10 – DCL de 10/02/10 
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

1 – DO OBJETO 

O presente contrato tem como objetivo a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de encadernação de Diários Oficiais e outros documentos, por um 

período de 12 (doze) meses, renováveis nos termos da Lei 8.666/93. 

 Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

 Diário Oficial do Distrito Federal 

 Diário Oficial da União 

 DF Letras 

 Livros 

 Revistas 

 Atos e Portarias da DRH 

 Revista de Legislação do Trabalho - LTr 
 

2 – JUSTIFICATIVA 

A demanda do Setor de Biblioteca por serviços de encadernação é frequente durante 

todo o ano, com periodicidade aproximada de um bimestre. A assinatura de contratos para a 

prestação desse tipo de serviço, pelo período de um ano, permite agilidade na prestação do 

serviço e redução de tempo e recursos, na medida em que dispensa a realização de novos 

certames licitatórios anuais e garante a continuidade que o serviço exige. 

 

3 – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

A empresa a ser contratada deverá encadernar em meia, com couro de porco com 

douração na lombada e gravações, em capa dura, nas seguintes cores, tamanhos e 

quantidades: 

Item Cor 
Tamanho 

aproximado 

Quantidade aproximada 

de volumes/ano 
DODF Azul 35 x 29 cm 40 

DCL Verde 30 x 22 cm 42 

DOU (seção 1) Marrom 35 x 29 cm 42 

DF LETRAS Preta 30 X 21 cm 06 

LIVROS Preta 25 X 16 cm 40 

REVISTA VEJA Azul 27 X 21 cm 10 

REVISTA ISTO É Vermelha 27 X 21 cm 10 

Atos e Portarias da - DRH Preta 33 X 22 cm 06 

Revista de Legislação do Trabalho - LTr Material fornecido* 19 x 27 cm 06 

*Obs.: Para a Revista de Legislação do Trabalho - LTr, ver detalhamento na seção 5 – Do preço. 
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4 – DOS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS 

Não serão aceitos produtos recondicionados, reciclados ou qualquer outra terminologia 

empregada para indicar que o produto é proveniente de reutilização de material. 

 

5 – DO PREÇO 

Deverá ser cotado o valor integral da encadernação até 200 (duzentas) folhas por volume. 

O excedente por volume passará a ser cotado por folha.  

Exemplo:  

Serviço Preço 

Volume com até 200 folhas X 

Folha excedente Y 

Volume com 300 folhas X + 100Y 

 

No caso da Revista de Legislação do Trabalho – LTr, deverá ser cotado apenas o valor da 

mão de obra, tendo em vista que há uma contrato firmado entre a editora responsável pela 

publicação e a Câmara Legislativa, por meio do qual o material (capa) é fornecido. A 

estimativa de folhas da revista em questão é de aproximadamente 900 (novecentas) folhas 

por volume. 

 

6 – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

A empresa deverá realizar vistoria junto ao Setor de Biblioteca, a fim de tomar 

conhecimento do padrão de cores que deverá ser utilizado durante toda a vigência do 

contrato anual. 

 

Retirar os materiais, sempre que convocada, tendo 30 (trinta) dias corridos para execução e 

entrega dos serviços no Setor de Biblioteca. O prazo será contado a partir da data de 

retirada do material. 

Providenciar a substituição do(s) material(is) que apresentar(em) qualquer tipo de defeito 

estando em garantia, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos. A substituição deverá 

ser efetuada de forma rápida e eficiente, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e 

expressa anuência do CONTRATANTE. 
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Na execução do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 

dedicação necessários ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a: 

a) comunicar, formal e imediatamente, ao GESTOR de eventuais ocorrências 
anormais verificadas na execução do fornecimento, no menor espaço de tempo 
possível; 

b) atender, com a diligência possível, as determinações do GESTOR, adotando 
todas as providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades 
verificadas. 

 

7 – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

Fiscalizar a entrega, podendo sustar ou recusar o material entregue em desacordo com a 

especificação apresentada. 

Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por 

escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança, 

bem como, qualquer ocorrência relacionada com a entrega do(s) material(is). 

 

8- DO CUSTO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1 - O valor global estimado da despesa é de R$ 7.819,50 (sete mil oitocentos e dezenove 

reais e cinquenta), que correrão a conta de dotações orçamentárias próprias desta CLDF, 

assim classificada: 

 

Elemento:  39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

Subelemento: 63 – Serviços Gráficos 

 

8.2 - O valor acima foi estimado e baseado nos preços médios apurados em prestação de 

serviços anteriores de encadernação. 

 

9- DO PAGAMENTO 

A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal e fatura correspondente apenas ao(s) 

serviço(s) efetivamente prestado, acompanhada da solicitação de prestação de serviço. 
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O pagamento será efetivado após verificação da regularidade fiscal junto à Câmara 

Legislativa do Distrito Federal, com a apresentação das certidões abaixo relacionadas, 

necessárias para esse fim. 

 

a) Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS), perante a Seguridade Social; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), perante o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço; 
c) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual; 
d) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal; 
e) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Federal, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal. 
 

O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, a partir do “ATESTO” da nota fiscal 

pelo executor do contrato. 

 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados 

constantes das notas fiscais estiverem em desacordo com os dados da empresa vencedora 

do certame e, ainda, se for constatado, que os serviços adquiridos/prestados não 

correspondem às especificações apresentadas na proposta. 

 

O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de 

empenho e vinculado à conta corrente. 

 

10 – DA GARANTIA 

A garantia dos serviços deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir da 

data da aceitação. 

 

11 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O contrato terá a vigência de um ano, a partir da assinatura, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos, com vistas à continuidade da prestação de serviços, 

conforme a Lei 8.666/93. 

 

Para a prorrogação da vigência do contrato, a CONTRATADA deverá se manifestar, por 

escrito, 60 (sessenta) dias antes do término da vigência do contrato, apresentando proposta 

de preço e os documentos que comprovem na sua regularidade fiscal, nos termos da Lei 

8.666/93 e, no seu silêncio, poderá ser acionada pelo CONTRATANTE para esta finalidade. 
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12 – DO FORO 

As questões decorrentes da execução do contrato, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual. 

 

 

Brasília, 18 de março de 2010. 

 

 

 

Marcos Bizerra Costa 

Chefe do setor de Biblioteca 
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A N E X O   II  –  TERMO DE VISTORIA (MODELO) 

 

 

 

 

Declaramos que o(a) Senhor(a) ..................................................................., 

portador da Cédula de Identidade nº .........................., representante da empresa 

.........................................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº .........................................................., com sede no ................................ 

....................................................................., telefone: ......................................, fax: 

.........................................., vistoriou o acervo do Setor de Biblioteca da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal, em que serão executados os serviços de encadernação, 

descritos no Projeto Básico (Anexo I) do Convite em epígrafe. 

Certificamos, outrossim, que a pessoa acima identificada recebeu todas as informações 

pertinentes ao estado e condições do acervo, estando ciente do grau de dificuldade relativo 

ao objeto da presente licitação, não podendo alegar dúvidas futuras que possam prejudicar a 

sua execução. 

Brasília-DF,          de                 de 2010. 

 

 

 

 

 

 

Servidor do Setor de Biblioteca 

  

Representante da licitante 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

 

CONTRATO Nº: 000/2010 

PROCESSO Nº: 001-001.759/2009 

 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA LEGISLATIVA 
DO DISTRITO FEDERAL E A EMPRESA ..................... PARA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ENCADERNAÇÃO DE DIÁRIOS OFICIAIS E OUTROS 

DOCUMENTOS PARA A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
INSTALADOS NO ED. SEDE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 

FEDERAL  
 

  A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, neste ato denominada CONTRATANTE, com 
sede no Setor de Áreas Isoladas Norte - Parque Rural, nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

26.963.645/0001-13, representada por seu Presidente, Deputado Distrital ........., consoante competência 

originária prevista no art. 42, § 1º, inc. XI, do Regimento Interno da CLDF, e de outro lado a EMPRESA 
.........., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado 

por ..........., portador da Cédula de Identidade nº ....... e CPF nº ..........., de acordo com a representação 
legal que lhe é outorgada por procuração, têm entre si justo e avençado e celebram o presente CONTRATO 

para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de encadernação de 
diários oficiais e outros documentos para a Câmara Legislativa do Distrito Federal, do qual são 
partes integrantes o edital do Convite nº 005/2010-CLDF, a proposta apresentada pela CONTRATADA, no 

que couber, e os anexos constantes do processo n° 001-001.759/2009, sujeitando-se as partes às normas 
disciplinares da Lei nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 8.883/94, n° 9.648/98 e 

9.854/99, da Lei nº 8.078/90, da Lei nº 10.520/02 e demais legislação aplicável à espécie, mediante as 

cláusulas e condições a seguir estipuladas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços, pela CONTRATADA, de encadernação 
de diários oficiais e outros documentos para a Câmara Legislativa do Distrito Federal, conforme 
condições, especificações a quantidades constantes do Anexo I – Projeto Básico, que integra este contrato, 

independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 A CONTRATADA deverá prestar os serviços com eficiência e presteza, utilizar profissionais 
especializados na execução do serviço, dentro dos padrões exigidos pela CONTRATANTE, obrigando-se, 

especialmente a 

2.1.1 Cumprir as obrigações estabelecidas no Projeto Básico, não se admitindo qualquer modificação 
em sua execução sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

2.1.2 Permitir o acompanhamento dos serviços por técnicos da CONTRATANTE; 
2.1.3 Cumprir todas as orientações do executor do contrato, exceto as que infringirem normas legais; 

2.1.4 Efetuar a correção de defeitos e preceder às verificações necessárias; 
2.1.5 Executar os reparos independentemente do número de horas que forem necessárias; 

2.1.6 Utilizar somente materiais novos, sem serem recondicionados, reciclados ou qualquer outra 

terminologia empregada para indicar que o produto é proveniente de reutilização de materiais; 
2.1.7 Realizar os serviços dentro da melhor técnica executiva, obedecendo rigorosamente às instruções 

da CONTRATANTE; 
2.1.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 

2.1.9 Comunicar à CONTRATANTE qualquer erro, desvio ou omissão referente à realização dos 
serviços, às especificações ou qualquer documento que faça parte integrante deste contrato; 

2.1.10 Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou 
anormal que ocorra durante o cumprimento do contrato para adoção imediata das medidas cabíveis; 
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2.1.11 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, bem como aquelas que 
decorrem da Lei nº 8.666/93 e normas específicas de higiene e controle de qualidade; 

2.1.12 Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas, comerciais e 

demais obrigações sociais previstos na legislação em vigor, sendo que sua inadimplência não poderá 
transferir à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem onerar o objeto deste Contrato. 

2.1.13  Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração relacionada à execução do objeto do 
contrato; 

2.1.14 Cumprir diretamente o contrato, ficando expressamente vedada a subcontratação de outra 

empresa para esse fim; 
2.1.15  Comunicar por escrito ao executor do contrato qualquer anormalidade que possa prejudicar o 

cumprimento do contrato, prestando todos os esclarecimentos necessários; 
2.1.16 Responder pelos métodos utilizados nos serviços, pela organização e qualidade dos trabalhos e 

previsão de equipamentos e materiais necessários. 

2.2 É expressamente vedado à CONTRATADA: 
2.2.1 – a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, durante a 

execução dos serviços; 
2.2.2 – a veiculação de publicidade do objeto do contrato, salvo se houver prévia autorização da 

CONTRATANTE; 
2.2.3 – a cessão, transferência ou subcontratação total ou parcial de outra empresa para execução dos 

serviços, sem a anuência expressa da CONTRATANTE. 

2.3 A aceitação pelo executor do contrato de qualquer material ou serviço não exime a CONTRATADA da 
total responsabilidade porventura existente, respeitando-se os prazos de garantia. 

2.4 Não estão incluídas nas obrigações da CONTRATADA as necessidades de assistência técnica 
decorrentes do uso inapropriado das encadernações fornecidas, bem como imperícia, negligência ou 

imprudência dos operadores, ou ainda, incêndios, inundações, sabotagens, acidentes da natureza ou outros 

resultantes de caso fortuito ou força maior. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1 A fim de possibilitar a execução do objeto deste contrato, constituem obrigações da CONTRATANTE: 

3.1.1 - Assegurar às pessoas credenciadas pela CONTRATADA, livre acesso ao local de realização dos 

serviços ou de recolhimento dos materiais a serem encadernados; 
3.1.2 - Exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, caso o julgue tecnicamente 

inapto, ou por conveniência administrativa; 
3.1.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidor especialmente 

designado EXECUTOR DO CONTRATO, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a sua execução, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
3.1.4 - Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas as irregularidades e/ou 

defeitos no funcionamento dos equipamentos; 
3.1.5 - Sustar a prestação de qualquer serviço, quando verificada irregularidade na qualidade de sua 

prestação e determinar a sua substituição; 
3.1.6 - Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre a aplicação de multas, penalidades ou 

quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

3.1.7 - Atestar a nota fiscal correspondente ao mês de execução dos serviços prestados, por intermédio 
do setor competente; 

3.1.8 - Efetuar o pagamento do objeto deste contrato, mediante apresentação de nota fiscal 
devidamente atestada e em condições de liquidação; 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

4.1 A execução dos serviços será acompanhada por executor especialmente designado, que anotará em 

registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados, além das atribuições contidas nas normas de execução orçamentária e financeira vigentes. 

4.2 Cabe ao executor do contrato: 

4.2.1 - responsabilizar-se pela supervisão do contrato, administrando-o de conformidade com as 
disposições contratuais e editalícias; 

4.2.2 - certificar a execução dos serviços, encaminhando cópia desta certificação à Diretoria de 
Administração e Finanças - DAF, para serem apensados ao contrato; 
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4.2.3 - pronunciar-se por escrito sobre a prorrogação do contrato, antes da extinção deste, em tempo 

hábil para, se for o caso, ser promovida a abertura de nova licitação, dispensa ou inexigibilidade.   
4.2.4 - adotar toda e qualquer providência necessária à perfeita execução do contrato, podendo valer-se 

dos demais órgãos da CÂMARA LEGISLATIVA; 

4.2.5 - convocar por escrito a CONTRATADA para efetuar os serviços de manutenção corretiva; 
4.2.6 - notificar por escrito a CONTRATADA, quando a mesma deixar de cumprir qualquer cláusula deste 

contrato e encaminhar cópia da referida notificação à Diretoria de Administração e Finanças - DAF, para ser 
anexada ao contrato; 

4.2.7 - exigir da CONTRATADA por escrito a substituição de qualquer membro da equipe técnica 

responsável pela execução dos serviços. 
4.2.8 - adotar toda e qualquer providência necessária à perfeita execução do contrato, podendo valer-se 

dos demais órgãos da CONTRATANTE. 
4.2.9 - fazer cumprir o disposto no art. 56, inciso VI, do Decreto n.º 10.098/94, no que se refere à 

observância da validade da certidão negativa de débitos junto à Fazenda Pública do DF. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

5.1 O empregados da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, 
correndo por conta exclusiva daquela as obrigações decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, 

fiscais e comerciais, e resultantes da execução deste contrato, as quais se obriga a saldar na época oportuna, 

conforme art. 71 da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 
6.1 O valor total do contrato é de R$ 00,00 (......... reais), devendo a importância de R$ 000,00 (............. 

reais) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente, enquanto a 
parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s). 

6.2 O valor de que trata esta cláusula abrange todas as despesas com administração, materiais, mão-de-

obra, leis sociais, trabalhistas e fiscais, equipamentos auxiliares, seguros, todos os tributos incidentes e demais 
encargos, enfim, todo o necessário para a execução dos serviços. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento relativo ao objeto desta licitação será feito contra apresentação de Nota Fiscal 
respectiva, segundo o valor constante no campo apropriado, devidamente atestada pelo executor do Contrato, 

e obedecerá ao disposto no item 10-b da Portaria Conjunta SEF/SEPLAN nº 087/91, de 20/09/91, ou seja, será 
efetuado até o 10º dia útil contado da apresentação do referido documento, inclusos todos os impostos, 

seguros e demais despesas necessárias para sua prestação/entrega. 

7.2 O pagamento somente será efetuado, ressalvados os casos definidos em legislação própria, após o 
recolhimento, pela CONTRATADA, de quaisquer multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de 

inadimplência contratual. 
7.3 Para liquidação da despesa correspondente à(s) nota(s) de empenho relativa(s) ao objeto desta 

licitação, a empresa contratada compromete-se a apresentar, juntamente com a primeira via da nota 

fiscal/fatura, a Certidão Negativa de Débitos junto ao GDF, nos termos do art. 56, parágrafo único, inciso VI, 
do Decreto nº 16.098/94, assim como as certidões de regularidade com a previdência social - CND/INSS e 

com o FGTS, em plena validade. 
7.4 O pagamento mensal processado pela CONTRATANTE não isenta a CONTRATADA de suas obrigações 

e responsabilidades vinculadas à entrega dos produtos objeto deste Contrato, em especial aquelas 
relacionadas com a qualidade e a garantia do produto. 

7.5 Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da CONTRATANTE. 

7.6 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será 
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com 

a variação “pro rata tempore” do INPC. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, inclusive as relativas à qualidade do serviço 
contratado, assim como pela recusa injustificada em retirar a nota de empenho, a licitante vencedora ficará 

sujeita às sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
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8.2 À CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de preceitos 

legais, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades: 
a) Advertência; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor adjudicado, quando o 

adjudicatário injustificadamente se recusar a receber a nota de empenho e/ou assinar o contrato, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração; 

c) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sem justa 
causa devidamente comprovada e aceita pela Administração, na prestação de qualquer das demais 

obrigações decorrentes do presente contrato, calculada sobre o valor da parcela não cumprida; 

d) Multa de 15% (qunze por cento), calculada sobre o valor da nota de empenho emitida 
referente à parcela do serviço solicitado, quando decorridos 30 (trinta) dias de atraso no 

cumprimento das obrigações, sem justificação por parte do adjudicatário, devidamente comprovada e 
aceita pela Administração. Neste caso estará caracterizada a recusa, dando causa ao cancelamento da nota 

de empenho; 

d.1) A multa de que trata o subitem anterior incidirá, ainda, nos casos em que o adjudicatário, sem 
motivo de força maior ou caso fortuito devidamente comprovado e aceito pela CONTRATANTE, solicitar 

o cancelamento antes ou depois de decorridos 30 (trinta) dias de atraso; 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de 12 (doze) meses; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, quando a empresa, 

sem justa causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de 

má-fé, a juízo da Câmara Legislativa do Distrito Federal. A declaração de inidoneidade terá efeito enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

subitem anterior. 

8.3 As multas aplicadas deverão ser recolhidas diretamente à conta-corrente da CONTRATANTE, no prazo 
de quinze dias corridos, contados da publicação do ato de punição. Não ocorrendo o pagamento, a 

CONTRATANTE promoverá, mediante prévio procedimento administrativo, desconto nos pagamentos 
eventualmente devidos à CONTRATADA, ou da garantia oferecida. Fica ressalvado o direito da CONTRATANTE 

de exigir o valor judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, caso venha a ser 
necessário. 

8.4 Em qualquer caso, a CONTRATADA será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
8.5 As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de Defesa 
do Consumidor – Lei nº 8.078/90. 
 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1 A rescisão deste Contrato poderá ser: 

9.1.1 determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no art. 
78, incs. I a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93; 

9.1.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo nos autos do processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

9.1.3 judicial, nos termos da legislação em vigor. 

9.2 A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os arts. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93. 
9.3 Além das hipóteses expressamente previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa, 

constituem motivos para a rescisão deste contrato: 
9.3.1 – o não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais; 

9.3.2 – o atraso injustificado no início do serviço e, ainda, a paralisação sem justa causa sem prévia 
comunicação à CONTRATANTE; 

9.3.3 – o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
9.3.4 – o cometimento reiterado de faltas na sua execução, comprovadas por meio de registro próprio 

efetuado pelos representantes da CONTRATANTE, especialmente designados para acompanhar o contrato; 
9.3.5 – a decretação de falência, a dissolução da sociedade, a alteração social ou a modificação da 

finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 
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9.3.6 – a ocorrência de caso fortuito ou força maior, de alta relevância e amplo conhecimento, 

regularmente comprovado e impeditivo da execução do objeto deste contrato, sem prejuízo do disposto no 
art. 79, §2º da Lei nº 8.666/93; 

9.3.7 – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pela máxima autoridade da CONTRATANTE e exaradas nos autos do processo administrativo a que sae 
refere este contrato, sem prejuízo do disposto no art. 79, § 2º da Lei nº 8.666/93 

9.3.8 – a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato; 
9.3.9 – a supressão superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor contrato, por parte da 

Administração, quando não decorrentes de acordo entre as partes. 

9.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

9.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

9.6 Os atos de aplicação das penalidades previstas neste contrato serão publicados no Diário da Câmara 

Legislativa – DCL e no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 
10.1 A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data do atestado da execução dos serviços, a ser declarado no corpo da Nota 
Fiscal dos serviços pelo executor do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 

11.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, com eficácia a partir da 
data da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Distrito Federal. 

11.2 O contrato poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso 

II, da Lei nº 8.666/93, a critério das partes, mediante termo aditivo ao presente instrumento.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 
12.1 O valor do contrato poderá ser reajustado, inclusive por apostilamento, a cada 12 (doze) meses, 

contados da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Distrito Federal, de acordo com a média ponderada 

dos índices INPC e IGP-M, ou os que vierem a substituí-los, nos doze meses anteriores ao mês de 
reajustamento, na conformidade da legislação aplicável e em vigor no Distrito Federal. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a execução deste Contrato correrão à conta 
de dotação orçamentária própria da CONTRATANTE: Programa de Trabalho: 0112202548517 - Manutenção 

dos Serviços Administrativos Gerais; Subtítulo 0065: Serviços Administrativos Gerais da CLDF; Elemento de 
Despesa: 3390-39: Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica. 

13.2 O empenho inicial é de R$ 000,00 (.... reais), conforme Nota de Empenho nº 2010NE0000, emitida em 

00.00.2010, sob o evento nº ........, na modalidade ......... 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
14.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor contratado, mantidas as mesmas condições contratuais estipuladas, sem que lhe caiba qualquer 
reclamação. 

14.2 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com 

amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 
14.3 A alteração de valor contratual, decorrente de reajuste de preço, compensação ou penalização 

financeira, prevista neste contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o 
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

15.1 A prestação dos serviços objeto deste contrato foi precedida de licitação, realizada sob a modalidade 

de Convite nº 005/2010-CLDF, instruída nos autos do processo nº 001-001.759/2009-CLDF. 
15.2 Independentemente de transcrição, fazem parte deste Contrato todas as condições estabelecidas no 

Ato Convocatório do Convite nº 005/2010-CLDF e seus Anexos. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 
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16.1 Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal decorrentes ou não deste contrato serão 

inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando 
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1 A CONTRATANTE providenciará, às suas expensas, a publicação do extrato do presente Contrato no 

Diário Oficial do Distrito Federal, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de vinte dias daquela data. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 As partes elegem o foro da Circunscrição Judiciária Especial de Brasília-DF, com exclusão de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais dúvidas e litígios decorrentes do presente 

Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 A Câmara Legislativa do Distrito Federal convocará oficialmente a licitante vencedora para, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, assinar o contrato, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no instrumento 

convocatório do certame. 
19.2 Os casos omissos decorrentes da aplicação deste contrato serão dirimidos pela Diretoria de 

Administração e Finanças – DAF/CLDF, com fundamento na legislação aplicável à espécie, em especial, pelas 
Leis nº 8.666/93 e 10.520/02. 

19.3 Durante a execução deste contrato não serão consideradas comunicações verbais. Todas as 
comunicações que envolvam a execução deste contrato, de uma parte à outra, serão consideradas como 

suficientes desde que efetuadas por escrito e entregues sob protocolo ou qualquer outro meio que comprove 

o recebimento. 
19.4 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de qualquer obrigação da 

CONTRATADA relacionadas co a execução deste, tal fato não poderá desonerar ou de qualquer modo afetar 
ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou 

tolerância houvesse ocorrido.  

 
E por estarem de acordo, firmam as partes o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas, para que produza seus efeitos. 
 

Brasília - DF, __ de _______ de 2010. 
 

 

______________________________ ________________________________ 
CONTRATANTE CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
 

 
NOME: 
RG: 
CPF: 

 

NOME: 
RG: 
CPF: 

 

 


